
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.246.362 - SP (2018/0020412-4)
  

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : LAGROTTA AZZURRA INDUSTRIA E COMERCIO DE 

CONFECCOES LTDA 
ADVOGADOS : RAFAEL LUVIZUTI DE MOURA CASTRO  - SP267526 
   RAFAEL CARVALHO DORIGON E OUTRO(S) - SP248780 
   RAFAEL RODRIGUES FIORI  - SP332304 
AGRAVADO  : T. R. M. COMERCIAL DE MEDICAMENTOS LTDA 
ADVOGADOS : CARLOS ALBERTO CIACCO DE MORAES E OUTRO(S) - SP099309 
   CAIO GUSTAVO DIAS DA SILVA  - SP272831 
   RICARDO PIRES DE OLIVEIRA  - SP316008 
   BEATRIZ MATIELO DRAGONETTI  - SP345217 
INTERES.  : BANCO J. SAFRA S.A 
ADVOGADOS : LUIZ GILBERTO BITAR E OUTRO(S) - SP041256 
   RINALDO MENDONÇA BIATTO DE MENEZES  - SP223541 
 

  

DECISÃO

1. Cuida-se de agravo em recurso especial fundado no art. 105, III, alínea 
"a", da Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo Eg. Tribunal de Justiça do 
Estado de São Paulo, assim ementado:

AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXIGIBILIDADE DE DÉBITO C.C. 

INDENIZATÓRIA POR DANOS MORAIS. Parcial procedência. 

Insurgências de cada uma das rés.

ILEGITIMIDADE PASSIVA. Corré Lagrotta. Descabimento. Fatos 

articulados na petição inicial e documentos apresentados que informam o 

envolvimento das partes na causa de pedir. Preliminar afastada. Compra 

e venda de mercadorias. Pedido de faturamento de produtos pela autora. 

Posterior cancelamento. Contudo, emissão indevida de nota fiscal em 

relação a todas as mercadorias, após dois meses. Saque de duplicatas. 

Repasse dos títulos de crédito à instituição bancária. Protestos ocorridos, 

mesmo com a instrução pela primeira corré de irregularidade na operação.

RESPONSABILIDADE CIVIL. Requisitos. Ilícitos evidenciados. 

Emissão indevida de nota fiscal, não condizente com pedido. Saque de 

duplicatas sem lastro. Transferência da propriedade dos títulos à segunda 

corré (Banco Safra), consubstanciada em Contrato de Cessão Fiduciária 

de Créditos. Endosso-translativo. Protestos e Negativações em cadastro 

de inadimplentes. Dano moral emergido. Abalo de crédito e à imagem da 

pessoa. Nexo de causalidade. Culpa de ambas as corrés na causação dos 

prejuízos. Dever de indenizar patenteado.

INDENIZAÇÃO. “Quantum”. Arbitramento em montante adequado. 

Observância aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. 

Inocorrência de enriquecimento indevido da vítima. Mantença integral da 

conclusão de primeiro grau, inclusive da sucumbência processual, com 

observação. Recursos não providos. Mantença integral da improcedência 

da demanda. Recurso não provido. (fls. 373-374)
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Opostos embargos de declaração pela ora recorrida, foram acolhidos para 
majorar a verba honorária fixada originalmente em 15% para 17,5% sobre o valor 
condenatório atualizado, tendo em vista a sucumbência no julgamento da apelação.

Contra essa decisão, a ora recorrente opôs embargos de declaração, que 
foram rejeitados.

No presente recurso, a recorrente defende as seguintes teses: a) o acórdão 
recorrido manteve a condenação em danos morais suportados pela recorrida, mesmo 
estando comprovado nos autos a ausência de responsabilidade pela ocorrência dos 
protestos; b) a recorrida deixou de comprovar os danos morais sofridos por intermédio da 
produção de prova que pudesse atestar suas alegações; e c) os honorários recursais 
devem ser reduzidos.

Contrarrazões ao recurso especial às fls. 437-442.

O recurso recebeu crivo negativo de admissibilidade na origem, 
ascendendo a esta Corte Superior pela interposição de agravo.

É o relatório. Decido.

2. Inicialmente, impende consignar que a Corte de origem, soberana na 
apreciação do acervo fático-probatório dos autos, apontou que estavam presentes os 
requisitos para a configuração da responsabilidade civil da recorrente, máxime diante da 
emissão indevida de nota fiscal discrepante do pedido válido de mercadorias; do saque 
sem lastro de três duplicatas, além dos repasses à segunda corré, situação que culminou 
no protesto irregular dos títulos e da inscrição equivocada do nome da autora em 
cadastro de proteção ao crédito.

Verifica-se, pois, que a Corte de origem reconheceu a existência dos 
elementos que constituem o dever de indenizar, situação insindicável na estreita via do 
apelo especial, ante o óbice da Súmula nº 7 do STJ:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO (ART. 1.042 DO CPC/15) - 

AÇÃO CONDENATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE 

NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA DOS 

DEMANDADOS.

1. A modificação do entendimento adotado pelo Tribunal de origem 

quanto à necessidade ou não de se produzir outras provas, além daquelas 

constantes dos autos, demandaria o reexame do contexto fático-probatório 

dos autos, providência vedada em recurso especial, a teor Súmula 7/STJ. 

Precedentes.

2. A Corte local, com base nos elementos fático-probatórios dos autos, 

entendeu pela presença dos requisitos ensejadores da responsabilidade 

civil e do dever de indenizar no caso em exame. O acolhimento da 

pretensão recursal, no ponto, demandaria a alteração das premissas 

fático probatórias estabelecidas pelo acórdão recorrido, com o 

revolvimento das provas carreadas aos autos, fazendo incidir o óbice 

da Súmula 7/STJ.

3. O entendimento deste Sodalício é pacífico no sentido de que o valor 

estabelecido pelas instâncias ordinárias a título de indenização por danos 

morais pode ser revisto tão somente nas hipóteses em que a condenação se 

revelar irrisória ou exorbitante, distanciando-se dos padrões de 

razoabilidade, que não é o caso dos autos. Incidência da Súmula 7 do 
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STJ.

4. Agravo interno desprovido.

(AgInt no AREsp 1156898/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, 

QUARTA TURMA, julgado em 08/05/2018, DJe 18/05/2018) [g.n.]

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

RESPONSABILIDADE CIVIL. AUSÊNCIA DOS REQUISITOS. 

INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. REVELIA NÃO IMPORTA 

PRESUNÇÃO ABSOLUTA DOS FATOS. ANÁLISE DAS PROVAS. 

INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ. ART. 1.013 DO CPC/2015. 

FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. AGRAVO INTERNO NÃO 

PROVIDO. 

1. A jurisprudência firmada neste Sodalício é no sentido de que a 

caracterização da revelia não importa em presunção absoluta de 

veracidade dos fatos, a qual pode ser afastada pelo Juiz à luz das provas 

existentes, cumprindo-lhe indicar as razões da formação do seu 

convencimento. 3. Reapreciar decisão de mitigação dos efeitos da revelia 

demandaria necessariamente a incursão no acervo fático-probatório dos 

autos, o que é vedado no âmbito do recurso especial, por incidência da 

Súmula 7/STJ.

2. O Tribunal local que, com amparo nos elementos de convicção dos 

autos, entendeu não estar provado o fato constitutivo do direito da 

autora, ora agravante, devido a ausência dos requisitos ensejadores da 

responsabilidade civil. Impossibilidade de reexame de fatos e provas, 

incidindo o óbice da Súmula 7/STJ.

4. A falta do necessário prequestionamento inviabiliza o exame da 

alegada contrariedade ao dispositivo citado por este Tribunal, em sede de 

especial. Incidência na espécie da Súmula 211/STJ.

5. Agravo interno não provido.

(AgInt no AgInt no AREsp 1110702/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE 

SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 06/03/2018, DJe 

09/03/2018) [g.n.]

Não se pode olvidar, ainda, que a revisão do concluído pelo Tribunal a 
quo, no sentido de que restou cristalizada a ofensa à honra na hipótese vertente, 
demandaria o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, o que encontra óbice 
na Súmula nº 7/STJ.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 

REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

CONCESSIONÁRIA DE SERVIÇO PÚBLICO. CORTE NO 

FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. APURAÇÃO 

UNILATERAL DE FRAUDE NO MEDIDOR. ILEGALIDADE. 

CONDOMÍNIO. EQUIPARAÇÃO À PESSOA JURÍDICA. DANO 

MORAL NÃO CONFIGURADO. AUSÊNCIA DE PROVA DE 

OFENSA À HONRA OBJETIVA. PRECEDENTES DO STJ. 

SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

[...]

IV. O Tribunal a quo concluiu, em face das premissas fáticas firmadas 
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pelo acórdão de origem, que não houve ofensa à honra objetiva do 

agravante, ou seja, à sua imagem, conceito e boa fama, de modo que a 

revisão de tal entendimento demandaria, inequivocamente, incursão na 

seara fático-probatória dos autos, inviável, na via eleita, a teor do 

enunciado sumular 7/STJ. 

[...]

VI. Agravo Regimental desprovido. 

(AgRg no AREsp 189.780/SP, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 09/09/2014, DJe 

16/09/2014) 

ADMINISTRATIVO. SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE ÁGUA. 

AUSÊNCIA DE OMISSÃO NO ACÓRDÃO. DIVERGÊNCIA 

JURISPRUDENCIAL. OCORRÊNCIA DE DANO MORAL 

REPARÁVEL. PRETENSÃO DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 

7/STJ. 

1. Rever entendimento do Tribunal de origem que, com base nos 

elementos de convicção do autos, afasta a ocorrência de dano moral 

reparável demanda o revolvimento do arcabouço probatório dos autos, 

inviável em recurso especial, dado o óbice da Súmula 7 desta Corte. 

2. A incidência da Súmula 7 desta Corte impede o exame de dissídio 

jurisprudencial, porquanto falta identidade entre os paradigmas 

apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação 

fática do caso concreto, com base na qual a Corte de origem deu solução 

a causa.

(AgRg no Ag 1.160.541/RJ, Rel. Min. Humberto Martins, 2ª Turma, 

25.10.2011) 

AGRAVO REGIMENTAL - RESPONSABILIDADE CIVIL - DANO 

MORAL - COMPROVAÇÃO - SÚMULA 7/STJ - QUANTUM 

INDENIZATÓRIO - INOVAÇÃO RECURSAL. DECISÃO 

AGRAVADA MANTIDA. 

1.- Os argumentos utilizados para fundamentar a pretensa violação legal 

somente poderiam ter sua procedência verificada mediante o reexame das 

provas, não cabendo a esta Corte, a fim de alcançar conclusão diversa da 

estampada no Acórdão recorrido, reavaliar o conjunto probatório. Dessa 

forma, a convicção a que chegou o Acórdão decorreu da análise do 

conjunto fático-probatório, e o acolhimento da pretensão recursal 

demandaria o reexame do mencionado suporte, obstando a 

admissibilidade do especial à luz da Súmula 7 desta Corte. 

[...]. 

3.- Agravo Regimental improvido.

(AgRg no AREsp 516.177/RJ, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, Terceira 

Turma, DJe 1º/09/2014). 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. 

DANOS MORAIS. MERO ABORRECIMENTO. REVISÃO. 

INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA 

JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA. AGRAVO 

REGIMENTAL DESPROVIDO. 
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(AgRg no AREsp 313634/RJ, Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, 

Terceira Turma, DJe de 08/09/2014) 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. OPERADORA DE 

TURISMO. VIAGEM. CANCELAMENTO. MERO 

ABORRECIMENTO. REEXAME DO CONJUNTO 

FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA Nº 7/STJ. 

1. Para prevalecer a pretensão em sentido contrário à conclusão do 

tribunal de origem, que afastou a ocorrência do dano moral e entendeu que 

o cancelamento da viagem gerou apenas um mero aborrecimento, mister 

se faz a revisão do conjunto fático-probatório dos autos, o que, como já 

decidido, é inviabilizado, nesta instância superior, pela Súmula nº 7/STJ. 

2. Consoante iterativa jurisprudência desta Corte, a necessidade do 

reexame da matéria fática impede a admissão do recurso especial tanto 

pela alínea "a" quanto pela alínea "c" do permissivo constitucional. 

3. Agravo regimental não provido. 

(AgRg no AREsp 407972/DF, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, 

Terceira Turma, DJe de 30/05/2014) 

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

AÇÃO. DANOS MORAIS. AUSÊNCIA DE PROVA DO ABALO À 

HONRA. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. 

DECISÃO MANTIDA PELOS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. 

1. O suporte jurídico que lastreou o acórdão ora hostilizado emergiu da 

análise de fatos e provas pelas instâncias ordinárias. Rever os 

fundamentos que ensejaram esse entendimento exigiria reapreciação da 

situação fática, o que é vedado em sede de recurso especial, a teor da 

Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça. 

2. Agravo regimental a que se nega provimento. 

(AgRg no AREsp n. 347.831/RS, Relator Ministro LUIS FELIPE 

SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 20/3/2014, DJe 25/3/2014.) 

3. No que tange ao argumento de violação ao art. 373 do CPC, ao 
argumento de que a recorrida deixou de comprovar os danos morais sofridos por 
intermédio da produção de prova que pudesse atestar suas alegações, também não 
merece reforma o acórdão recorrido.

Quanto ao tema em foco, esta Corte Superior ressalta que cabe ao 
magistrado, como destinatário final, respeitando os limites adotados pelo Código de 
Processo Civil, a interpretação da prova necessária à formação do seu convencimento. 

Nesse sentido: 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

ALIMENTOS. EXONERAÇÃO. AUSÊNCIA DE 

PREQUESTIONAMENTO. APLICAÇÃO DAS SÚMULAS 282/STF E 

211/STJ. NECESSIDADE DE REEXAME DO ACERVO 

FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 

APRECIAÇÃO DAS PROVAS. APLICAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DA 

LIVRE ADMISSIBILIDADE DA PROVA E DO LIVRE 

CONVENCIMENTO DO JUIZ. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 
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NEGA PROVIMENTO. 

(...) 

3. Na apreciação das provas, devem ser levados em consideração o 

princípio da livre admissibilidade da prova e do livre convencimento do 

juiz, que, nos termos do art. 130 do Código de Processo Civil, permitem 

ao julgador determinar as provas que entende necessárias à instrução do 

processo, bem como o indeferimento daquelas que considerar inúteis ou 

protelatórias. 

4. Agravo regimental a que se nega provimento. 

(AgRg no AREsp 282.045/DF, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 

QUARTA TURMA, julgado em 18/06/2013, DJe 25/06/2013) 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

AÇÃO CAUTELAR DE SEPARAÇÃO DE CORPOS. CONCLUSÃO 

DO TRIBUNAL DE ORIGEM FIRMADA COM BASE NAS 

QUESTÕES FÁTICO-PROBATÓRIAS DOS AUTOS. AUSÊNCIA DE 

CULPA PELA DISSOLUÇÃO DA UNIÃO ESTÁVEL. DIVISÃO 

PATRIMONIAL. REEXAME DA MATÉRIA. INCIDÊNCIA DA 

SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 

1. Sendo o julgador o destinatário da prova, a ele cabe decidir sobre o 

necessário à formação do próprio convencimento. Desse modo, compete 

às instâncias ordinárias exercer juízo acerca dos elementos probatórios 

acostados aos autos, cujo reexame é vedado em âmbito de Recurso 

Especial. Aplicação da Súmula 7 desta Corte Superior. 

(...) 

3. Agravo regimental a que se nega provimento. 

(AgRg no AREsp 189.265/RN, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 

QUARTA TURMA, julgado em 19/03/2013, DJe 22/03/2013) 

AGRAVO REGIMENTAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS 

MORAIS. REVISÃO. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA STJ/7. 

INDEFERIMENTO DE PRODUÇÃO DE PROVAS. 

CERCEAMENTO DE DEFESA DESCARACTERIZADO. 

PRECEDENTES. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA 

1.- Decidida a questão com base no exame das circunstâncias fáticas da 

causa, esbarra o conhecimento do Especial no óbice da Súmula 7 deste 

Tribunal. 

2.- O destinatário final das provas produzidas é o juiz, a quem cabe 

avaliar quanto à sua suficiência e necessidade, em consonância com o 

disposto no parte final do artigo 130 do CPC. É firme a jurisprudência 

desta Corte no sentido de que compete às instâncias ordinárias exercer 

juízo acerca das provas produzidas, haja vista sua proximidade com as 

circunstâncias fáticas da causa, cujo reexame é vedado em âmbito de 

Especial, a teor do enunciado 7 da Súmula/STJ. 

3.- Não constitui cerceamento de defesa a decisão que indeferiu a 

produção de provas, por entender que o feito foi corretamente instruído e 

seja suficiente para o convencimento do juiz. Precedentes. 

4.- Os agravantes não trouxeram nenhum argumento novo capaz de 

modificar a conclusão do julgado, a qual se mantém por seus próprios 

fundamentos. 

5.- Agravo Regimental improvido. 
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(AgRg no AREsp 527.731/SP, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, Terceira 

Turma, julgado em 19/8/2014, DJe 4/9/2014) 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. ACIDENTE DE TRÂNSITO. PROVA 

PERICIAL NO LOCAL DO ACIDENTE. INDEFERIMENTO. 

NECESSIDADE DA PRODUÇÃO DA PROVA. APLICAÇÃO DA 

SÚMULA 7/STJ.

1. O magistrado é o destinatário da prova e a ele cabe a análise sobre a 

necessidade de sua produção e a adoção de entendimento diverso por este 

Superior Tribunal quanto ao ponto esbarra no óbice da Súmula 7 do STJ.

2. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no AREsp 647.893/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL 

GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 23/06/2015, DJe 

29/06/2015)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

NOTA PROMISSÓRIA. VÍCIO DE CONSENTIMENTO. DOLO. 

ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 373 DO CPC/2015. 

NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7 DO STJ. 

RECURSO NÃO PROVIDO.

1. O acolhimento da pretensão recursal, a fim de afastar o dolo 

reconhecido pelo Tribunal de origem, demandaria a alteração das 

premissas fático-probatórias estabelecidas pelo acórdão recorrido, com o 

revolvimento das provas carreadas aos autos, o que é vedado em sede de 

recurso especial, nos termos da Súmula 7 do STJ.

2. "A Jurisprudência do STJ entende que não há como aferir eventual 

ofensa ao art. 333 do CPC/1973 (art. 373 do CPC/2015) sem que se 

verifique o conjunto probatório dos presentes autos. A pretensão de 

simples reexame de provas, além de escapar da função constitucional 

deste Tribunal, encontra óbice na Súmula 7 do STJ, cuja incidência é 

induvidosa no caso sob exame" (REsp 1665411/MT, Rel. Ministro 

Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 05/09/2017, DJe 

13/09/2017).

3. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp 1199439/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 

QUARTA TURMA, julgado em 06/03/2018, DJe 09/03/2018) [g.n.]

Registre-se que a questão probatória do ônus do autor é questão inviável 
de ser analisada por esta Corte Superior, em virtude do óbice da Súmula nº 7 do STJ.

A propósito:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

AÇÃO DECLARATÓRIA. CONSÓRCIO. NULIDADE DE 

CLÁUSULA CONTRATUAL. RESTITUIÇÃO DE PARCELAS. ART. 

1.022 DO CPC/2015. VIOLAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 

PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 211/STJ. ART. 

359 DO CPC/1973. TERMO INICIAL DOS JUROS. SÚMULA Nº 

568/STJ. ÔNUS PROBATÓRIO. SATISFAÇÃO. SÚMULA Nº 7/STJ. 

GRUPO. PREJUÍZO. AUSÊNCIA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 

SÚMULA Nº 7/STJ.
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1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 

Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 

3/STJ).

2. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de 

origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia 

com a aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não no 

sentido pretendido pela parte. 3. A falta de prequestionamento da matéria 

suscitada no recurso especial, a despeito da oposição de declaratórios, 

impede seu conhecimento, a teor da Súmula nº 211 do Superior Tribunal 

de Justiça. 4. Se a alegada violação não foi discutida na origem e não foi 

verificada nesta Corte existência de erro, omissão, contradição ou 

obscuridade, não há falar em prequestionamento da matéria, nos termos 

do art.

1.025 do CPC/2015.

5. Correta a aplicação do artigo 359 do CPC/1973 pelas instâncias 

ordinárias, sendo consideradas verdadeiras as alegações autorais diante 

da inércia da ré em juntar a cópia do instrumento contratual.

Precedentes. 6. A Segunda Seção desta Corte, ao julgar o REsp 

1.111.270/PR, sob o rito dos recursos repetitivos, firmou a orientação de 

que a administradora do consórcio tem até trinta dias, a contar do prazo 

previsto contratualmente para o encerramento do grupo, para devolver os 

valores vertidos pelo consorciado desistente ou excluído, após o qual há a 

incidência de juros moratórios a partir do trigésimo primeiro dia do 

encerramento do grupo consorcial.

7. É inviável a análise da suficiência das provas e da satisfação do 

ônus probatório das partes por esta Corte ante a incidência da 

Súmula nº 7/STJ.

8. Alterar a conclusão firmada nas instâncias ordinárias, de que inexiste 

prova de efetivo prejuízo ao consórcio, demandaria a análise de fatos e 

provas dos autos, o que encontra óbice na Súmula nº 7/STJ.

9. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp 1011331/RS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 

CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 27/02/2018, DJe 07/03/2018) 

[g.n.]

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. 

REPETIÇÃO EM DOBRO DO INDÉBITO TRIBUTÁRIO. DANO 

MORAL. ACÓRDÃO RECORRIDO QUE, À LUZ DA PROVA DOS 

AUTOS, CONCLUIU PELA AUSÊNCIA DE MÁ-FÉ DO ESTADO E 

PELA INOCORRÊNCIA DE DANO MORAL. REEXAME DE 

MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 

AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. 

I. Agravo interno aviado contra decisão monocrática que julgou recurso 

interposto contra a decisão que inadmitira o Recurso Especial, publicada 

na vigência do CPC/73.

II. Trata-se, na origem, de Ação Ordinária, ajuizada pelo ora agravante 

contra o Estado do Rio Grande do Sul, pretendendo a restituição, em 

dobro, de valores indevidamente executados, bem como indenização por 

danos morais, em razão da citada cobrança.

III. O Tribunal de origem concluiu, à luz das provas dos autos, que 
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"descabe o pedido de restituição em dobro, pois não houve a 

comprovação da má-fé do réu, ônus exclusivo do autor" e, ainda, ser 

descabida a condenação em indenização por dano moral, "pois não 

comprovada qualquer ofensa moral a ensejar a reparação pelo suposto 

dano causado".

IV. Considerando a fundamentação adotada, o acórdão recorrido 

somente poderia ser modificado mediante o reexame dos aspectos 

concretos da causa, o que é obstado, no âmbito do Recurso Especial, 

pela Súmula 7 desta Corte.

V. Agravo interno improvido.

(AgInt no AREsp 698.414/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 10/10/2017, DJe 

23/10/2017) [g.n.]

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

DIREITO CIVIL. AÇÃO DE COBRANÇA.  AQUISIÇÃO  DE 

GADO. EMBRIÃO DE SEMOVENTE. FALECIMENTO POR 

PROBLEMAS   CONGÊNITOS.   EXCEÇÃO  DE  CONTRATO  

NÃO  CUMPRIDO.  NÃO CONFIGURAÇÃO.   ADIMPLÊNCIA   

DA   OUTRA   PARTE.  TRIBUNAL  A  QUO. COMPROVAÇÃO  

DO  DEFEITO GENÉTICO. ÔNUS DA PROVA DE FATO 

IMPEDITIVO, MODIFICATIVO,  EXTINTIVO  DO  DIREITO  

DO  AUTOR, DO QUAL O RÉU, ORA AGRAVANTE, NÃO SE 

DESINCUMBIU. REVERSÃO DO JULGADO. 

IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 5 E 7/STJ. 

AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. O Tribunal de origem, à luz dos princípios da livre apreciação da 

prova  e  do livre convencimento motivado, bem como mediante 

análise do contexto fático-probatório dos autos, afirmou 

expressamente que o recorrente  não  se  desincumbiu  do  seu  ônus 

probatório, quanto à alegação  do  descumprimento  do contrato pelos 

recorridos, e que os autores,  ora  agravados,  comprovaram  a  

existência  de  problemas congênitos do animal.

2.  A  modificação  do  entendimento lançado no v. acórdão recorrido 

demandaria  interpretação de cláusulas contratuais e revolvimento de 

suporte  fático-probatório  dos  autos,  o que é inviável em sede de 

recurso  especial,  a  teor  do  que  dispõem as Súmulas 5 e 7 deste 

Pretório.

3. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp 876.079/PR, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 

TURMA, julgado em 18/08/2016, DJe 08/09/2016) [g.n.]

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO    ESPECIAL.   

RAZÕES   DE   RECURSO   QUE   NÃO  IMPUGNAM, 

ESPECIFICAMENTE, OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 

AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. FORNECIMENTO DE ÁGUA E 

SERVIÇO DE ESGOTO. ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 333,  I,  

DO  CPC.  REEXAME  DE MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 7/STJ. 

AGRAVO REGIMENTAL PARCIALMENTE CONHECIDO E, 

NESSA PARTE, IMPROVIDO.
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I.  Interposto  Agravo  Regimental  com  razões  que  não  impugnam, 

especificamente,  os  fundamentos  da  decisão  agravada  - mormente 

quanto  à  aplicação  da  Súmula  284/STF  à hipótese e em relação à 

impossibilidade  de  análise da divergência jurisprudencial invocada -, 

incide, no particular, a Súmula 182/STJ.

II.  Quanto  à  alegada  contrariedade  ao  art.  333,  I, do CPC, a 

instância a quo, soberana na análise do material cognitivo produzido 

nos autos,  concluiu  que a agravante não se desincumbiu do ônus de 

comprovar  fato  modificativo, extintivo ou impeditivo do direito do 

autor.   Nesse   contexto,   a   inversão   do   julgado   exigiria, 

inequivocamente,  incursão  na seara fático-probatória, inviável, na via  

eleita,  a teor do enunciado sumular 7/STJ. Nesse sentido: STJ, AgRg  

nos  EDcl  no AREsp 522.130/SP, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 10/10/2014.

III.  Agravo  Regimental  parcialmente  conhecido,  e,  nessa parte, 

improvido.

(AgRg no AREsp 597.537/SP, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/03/2016, DJe 

30/03/2016) [g.n.]

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

ARTIGO 535 DO CPC. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. PROVA. 

ÔNUS. INVERSÃO. INOCORRÊNCIA. REEXAME. SÚMULAS NºS 

7/STJ E 284/STF. RELAÇÃO DE CONSUMO. 

PÓS-QUESTIONAMENTO. INADMISSIBILIDADE.

1. Não viola o artigo 535 do Código de Processo Civil nem importa 

negativa de prestação jurisdicional o acórdão que adota, para a resolução 

da causa, fundamentação suficiente, porém diversa da pretendida pelo 

recorrente, para decidir de modo integral a controvérsia posta.

2. Não houve inversão do ônus da prova, mas prova das alegações do 

autor e ausência de demonstração de fato impeditivo, modificativo ou 

extintivo do seu direito pelo réu, o que torna incompreensível a 

alegação. Incidem, portanto, as Súmulas nºs 7/STJ e 284/STF.

3. As questões agitadas apenas em sede de embargos de declaração são 

inadequadas para provocar o prequestionamento, senão inadmissível 

tentativa de pós-questionamento.

4. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp 589.275/PR, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 

CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 20/10/2015, DJe 27/10/2015) 

[g.n.]

Em outras palavras, "a Jurisprudência do STJ entende que não há como 
aferir eventual ofensa ao art. 333 do CPC/1973 (art. 373 do CPC/2015) sem que se 
verifique o conjunto probatório dos presentes autos. A pretensão de simples reexame de 
provas, além de escapar da função constitucional deste Tribunal, encontra óbice na 
Súmula 7 do STJ, cuja incidência é induvidosa no caso sob exame" (REsp 
1.665.411/MT, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 5/9/2017, 
DJe 13/9/2017).

4. Por fim, quanto ao pleito de redução dos honorários recursais, importa 
asseverar que também não deve ser acolhido.
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Na sentença, a verba honorária foi fixada em 15% sobre o valor 
atualizado da causa. Em segundo grau de jurisdição, como o recurso de apelação da ora 
recorrente não foi provido, a Corte de origem elevou os honorários ao percentual de 
17,5% do valor condenatório atualizado.

Nesse contexto, faz-se mister consignar que o valor dos honorários 
advocatícios, fixado pelo Tribunal a quo, consubstanciou critério razoável, máxime 
porque adequado ao caso concreto e serviente para bem remunerar o causídico de modo 
proporcional ao trabalho realizado. Não se pode olvidar, ainda, que esta Corte Superior 
entende que o valor estabelecido, pelas instâncias ordinárias, a título de honorários 
advocatícios, só pode ser alterado nas hipóteses em que a condenação se revelar irrisória 
ou exorbitante, distanciando-se dos padrões de razoabilidade e de proporcionalidade.

Nesse sentido:

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. EXCEÇÃO DE 

PRÉ-EXECUTIVIDADE. ACOLHIMENTO. EXTINÇÃO DA 

EXECUÇÃO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS. 

REVISÃO. POSSIBILIDADE QUANDO IRRISÓRIOS OU 

EXORBITANTES. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE 

PROVIDO.

1 - Nos termos da jurisprudência desta Corte, o quantum arbitrado pelas 

instâncias ordinárias a título de honorários advocatícios pode ser revisto 

tão somente nas hipóteses em que a condenação se revelar irrisória ou 

exorbitante, distanciando-se dos padrões de razoabilidade.

[...]

(REsp 1339356/GO, Min. Raul Araújo, QUARTA TURMA, julgado em 

24/06/2014, DJe 01/08/2014)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CARÁTER INFRINGENTE. 

POSSIBILIDADE. EXCEPCIONALIDADE. CABIMENTO. 

AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA Nº 211/STJ. 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. VALOR. MAJORAÇÃO. 

DESCABIMENTO. RAZOABILIDADE.

1. A atribuição de efeitos infringentes aos embargos de declaração é 

possível, em hipóteses excepcionais, para corrigir premissa equivocada no 

julgamento, bem como nos casos em que, sanada a omissão, a 

contradição ou a obscuridade, a alteração da decisão surja como 

consequência necessária.

2. A tese vinculada aos artigos apontados como violados no recurso 

especial não foi objeto de debate pelas instâncias ordinárias, sequer de 

modo implícito, e embora opostos embargos de declaração com a 

finalidade de sanar omissão porventura existente, não foi indicada a 

contrariedade ao art. 535 do Código de Processo Civil, motivo pelo qual, 

ausente o requisito do prequestionamento, incide o disposto na Súmula nº 

211 do STJ.

3.  O Superior Tribunal de Justiça, afastando a incidência da Súmula nº 

7/STJ, tem reexaminado o montante fixado pelas instâncias ordinárias a 

título de honorários advocatícios apenas quando irrisório ou abusivo, 

circunstâncias inexistentes no presente caso.

4. Embargos declaratórios recebidos como agravo regimental.
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5. Agravo regimental não provido.

(EDcl no AgRg no AREsp 613.597/SP, Rel. Ministro RICARDO 

VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 02/02/2016, 

DJe 18/02/2016)

Dessarte, verifica-se que o Tribunal de origem, bem sopesando os critérios 
previstos no Código de Processo Civil, entendeu por fixar o montante a título de 
honorários advocatícios em valor que, consideradas as peculiaridades da demanda, não 
pode ser considerado fora dos padrões de razoabilidade e de proporcionalidade, razão 
pela qual inviável a revisão.

Nesse diapasão, não merece reforma o acórdão recorrido, pois bem 
aplicou o direito ao caso concreto.

5. Ante o exposto, com fulcro nos fundamentos acima aduzidos, nego 
provimento ao presente recurso.

Em virtude do desprovimento do presente recurso, elevo os honorários a 
título recursal ao montante total de 18,5% do valor corrigido da condenação.

Publique-se. Intimem-se.

 

  

Brasília (DF), 06 de junho de 2019.

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO 

Relator
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